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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  Art.
157,  §  2º,  inciso  II,  do  CP.  Fixação da reprimenda.
Regime inicial de cumprimento de pena. Detração pelo
juízo  sentenciante.  Viabilidade.  Inteligência  do  art.
387, §2º, CPP. Mudança do regime semiaberto para o
aberto. Provimento do apelo.

- O instituto da detração penal, previsto no art. 42 do
Código Penal,  sofreu alteração dada pela Lei nº
12.736/12, que modificou o §2º do art. 387 do CPP,
atribuindo ao juiz sentenciante a sua aplicação, sendo
que,  nesse  caso,  como  é  um  juízo  provisório  de
progressão prisional, seu efeito é restrito à fixação do
regime inicial de cumprimento da pena. 

-  In casu, impõe-se a mudança de regime semiaberto
para  o  aberto  se  o  apelante  estava  preso
cautelarmente por período suficiente a fazer jus a essa
progressão. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça



do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 72) interposta por Marcos
César  Lima de Sousa contra  sentença de fls.  63/68,  que o  condenou pela
prática delitiva tipificada no art. 157, § 2º, inciso II, do CP, à pena de 05
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e
13 (treze) dias-multa, por ter, no dia 23/10/2014, por volta das 18:00h, na
Av. Floriano Peixoto, na cidade de Campina Grande, acompanhado de terceiro
não identificado e mediante grave ameaça, subtraído um aparelho celular da
vítima menor L. G. F. da S..

Em suas razões recursais às fls. 113/114, requer a reforma
da  sentença  somente  no  tocante  ao  regime  de  cumprimento  de  pena,
pugnando para ser  posto imediatamente no regime aberto,  considerando o
período em que passou recolhido provisoriamente no regime fechado.

Contrarrazões  ministeriais,  manifestando-se  pelo
desprovimento do recurso (fls. 115/117).

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça, em
parecer subscrito pelo ilustre Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de
Justiça, opinou pelo provimento do apelo (fls. 121/129). 

 
É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço
do recurso.

Antes de mais nada, é importante frisar que, no caso em
comento, a materialidade e a autoria delitivas são irrefutáveis  pelas
declarações da vítima (fl. 09 e mídia de fl. 50), que reconheceu o apelante
como autor do delito, depoimentos testemunhais (fls. 06/07 e mídia de fl. 50),
além da confissão judicial do réu (mídia de fl. 50).

Ademais, o apelante nada contesta nesse sentido, já que,
conforme se evidencia de suas razões recursais, ele se insurge, apenas, contra
o regime inicial de cumprimento de pena fixado na sentença.

In casu, Marcos César Lima de Sousa foi condenado pela
prática delitiva tipificada no art. 157, § 2º, inciso II, do CP, à pena definitiva
de 05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de  reclusão,  no  regime  inicial
semiaberto, e 13 (treze) dias-multa.



No caso vertente, infere-se dos autos que a pena-base foi
corretamente aplicada na sentença, sendo fixada  no  mínimo  legal  de  04
(quatro)  anos,  não  obstante  ter  sido  considerado  pelo  magistrado  três
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, a destacar,  culpabilidade,
consequências e o comportamento da vítima, que em nada contribuiu para a
prática do crime.  Após reconhecer a majorante do concurso de pessoas,  a
sanção foi  aumentada em 1/3 (um terço),  ou seja,  em 01 (um) ano e 04
(quatro) meses.

Diante do  quantum,  foi fixado o regime inicial semiaberto
para cumprimento da reprimenda.

Vê-se, pois, na espécie, que houve estrita obediência ao
critério trifásico, apresentando-se a sanção fixada, apesar de rigorosa,
ajustada à reprovação e prevenção delituosas. 

Portanto, inexiste qualquer exacerbação desmotivada e/ou
injusta na reprimenda cominada na sentença recorrida.

A  insurgência,  contudo,  se  limita  ao  regime  inicial  de
cumprimento  de  pena  porque,  segundo  as  razões  recursais,  não  foi
considerado  o  período  em que  o  réu  passou  recolhido  provisoriamente  no
regime fechado.

De fato, o instituto da detração penal, previsto no art. 42 do
Código Penal,  sofreu alteração dada pela Lei nº 12.736/12, que modificou o
§2º do art. 387 do CPP, nos seguintes termos:

“§ 2o. O tempo de prisão provisória, de prisão
administrativa ou de internação, no Brasil ou no estrangeiro,
será computado para fins de determinação do regime
inicial de pena privativa de liberdade”.

A partir dessa modificação passou a ser atribuição do juiz
sentenciante a aplicação da detração, deixando de ser competência exclusiva
do Juízo da Execução Penal. Trata-se, entretanto, de um juízo provisório de
progressão prisional, em que o efeito da detração é restrito à fixação do
regime inicial de cumprimento da pena. 

Assim, no momento da aplicação da reprimenda o
magistrado já diminui desta o período em que o réu cumpriu prisão cautelar
(preventiva, em flagrante, temporária, por pronúncia, medida de segurança)
com o fim de determinar o regime de cumprimento inicial da pena. Para isso
deve verificar se o tempo em que o réu permaneceu preso é suficiente para a
progressão de regime (critério objetivo), caso em que, pode alterar o regime
inicial de cumprimento da pena.

Este é o entendimento jurisprudencial:



“APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBOS DUPLAMENTE MAJORADOS
PRATICADOS  EM  CONCURSO  FORMAL  E  RECEPTAÇÃO
DOLOSA.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.
PALAVRAS DAS VÍTIMAS, APREENSÃO DAS RES FURTIVAE
NA  POSSE  DOS  AGENTES  E  CONFISSÃO  PARCIAL.
RESPALDO NOS AUTOS. RECONHECIMENTO DA TENTATIVA.
INVIABILIDADE.  RECONHECIMENTO  DA  MAJORANTE  DO
EMPREGO DE ARMA E DECOTE DA REFERENTE À RESTRIÇÃO
DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS. IMPERATIVIDADE. ERRO DE
TIPO E DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA CULPOSA DA
RECEPTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. MITIGAÇÃO
DAS  PENAS-BASE.  NECESSIDADE.  PRESENÇA  DE  DUAS
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE RAZÕES A
JUSTIFICAR  A  MAJORAÇÃO  EMPREENDIDA  NA  ORIGEM.
INCIDÊNCIA  DA  MENOR  FRAÇÃO  PREVISTA.
IMPERATIVIDADE.  ABRANDAMENTO  DO  REGIME
CARCERÁRIO. NECESSIDADE. DETRAÇÃO. DESCABIMENTO,
POR  AUSÊNCIA  DE  EFEITO  PRÁTICO.  RECURSO
MINISTERIAL  PROVIDO  E  DEFENSIVOS  PROVIDOS  EM
PARTE. 1. (...). 9. A detração prevista no art. 387, §2º,
do CPP deve ser realizada apenas quando importar em
alteração do regime prisional inicial, sendo certo que,
caso contrário,  trata-se  de competência  do juízo da
execução, nos termos do art. 66, III, "c", da LEP. 10.
Recurso ministerial provido e defensivos providos em parte”.
(TJMG;  APCR  1.0245.16.006849-1/001;  Rel.  Des.
Eduardo  Brum;  Julg.  31/05/2017;  DJEMG
07/06/2017). Ementa parcial. Grifei. 

“PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  PRÓPRIO.  VIA
INADEQUADA. ÉDITO CONDENATÓRIO FUNDAMENTADO EM
DEPOIMENTO POLICIAL.
PROVA IDÔNEA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  REGIME  PRISIONAL  MAIS
GRAVOSO.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DA  DROGA
APREENDIDA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DO
REQUISITO OBJETIVO. DETRAÇÃO DO ART. 387, § 2º, CPP.
COMPETÊNCIA  DO  JUIZ  SENTENCIANTE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  VERIFICADO.  WRIT  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
7.  O  art.  387,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal,
refere-se ao regime inicial de cumprimento de pena e
não possui relação com o instituto da progressão de
regime,  própria  da  execução  penal,  devendo  o  juiz
sentenciante  verificar,  no  momento  da  prolação  da
sentença, a possibilidade de se fixar um regime mais
brando  em razão da detração,  não  havendo  que  se
falar em análise dos requisitos objetivos e subjetivos,



mas  tão  somente  no  tempo  de  prisão  provisória
naquele processo.
(...)
9.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de
ofício,  para  determinar  que  o  Juízo  da  execução  avalie,
imediatamente,  a  possibilidade  de  fixação  de  regime
prisional  menos  severo,  considerando  o  instituto  da
detração,  nos  termos  do  art.  387,  §  2º,  do  CPP”.  (HC
395.325/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 25/05/2017)

Assim,  tratando-se  o  instituto  da  detração  de  juízo
provisório de progressão prisional, em que o seu efeito é restrito à fixação do
regime inicial de cumprimento da pena, e considerando o período em que o
apelante  se  encontra  recolhido,  desde  23/10/2014  até  a  presente  data,  o
recurso merece ser provido para abrandar o regime de cumprimento da sanção
para o aberto.

Nesse norte:

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ARTIGO 28 DA LEI 11.343/06.
INADMISSIBILIDADE.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  DESÍGNIO  MERCANTIL  EVIDENCIADO.
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º, DO ART.
33, DA LEI 11.343/06. INADMISSIBILIDADE. CONDUTA QUE
EVIDENCIA A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.
ABSOLVIÇÃO  POR  INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA
DIVERSA.  DESCABIMENTO.  DETRAÇÃO  PARA  FINS  DE
FIXAÇÃO  DE  REGIME  INICIAL.  NECESSIDADE.  1.
Comprovadas a autoria e a materialidade do delito de tráfico
ilícito de drogas, impõe-se a manutenção da condenação do
acusado pelo delito tipificado no artigo 33 da Lei 11.343/06,
revelando-se  incabível  a  desclassificação  para  o  crime
capitulado  no  artigo  28  da  mesma  Lei,  quando  não
demonstrado o elemento especial do tipo "para uso próprio",
conforme as provas dos autos. 2. Havendo nos autos prova
de que o acusado se dedica à atividade criminosa, fazendo
do tráfico de drogas o seu meio de vida, não há que se falar
em reconhecimento da causa de diminuição inserta no artigo
33, § 4º da Lei de Tóxicos. 3. Impossível o reconhecimento
da  inexigibilidade  de  conduta  diversa,  como  causa  supra
legal de exclusão da culpabilidade, se o agente não estava
sujeito a constrangimento insuperável. 4. O fato do acusado
se dizer ameaçado de morte por terceiros, não o autoriza a
portar  diuturnamente arma de fogo, sobretudo porque tal
conduta  viola  o  desarmamento  buscado  pela  Lei  nº
10.826/03. 5. Quando o cômputo do lapso temporal que
se  refere  o  artigo  387,  §  2º  do  CPP  importar  em
modificação do regime inicial de cumprimento de pena
do agente, deve tal medida ser procedida pelo juízo do
conhecimento.  (TJMG  -  Apelação  Criminal



1.0145.17.000556-8/001, Relator(a): Des.(a) Marcílio
Eustáquio Santos , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em  28/02/2018,  publicação  da  súmula  em
09/03/2018)

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
DOU PROVIMENTO AO APELO, mantendo inalterados os demais  termos da
sentença.

É como voto.

Oficie-se.

Presidiu o julgamento,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos  Martins  Beltrão  Filho, Presidente da Câmara
Criminal, dele participando,  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador), Revisor, e João Benedito da Silva (vogal). 

Presente à sessão o  representante  do  Ministério
Público,  o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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